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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, o contribuinte opôs embargos à execução fiscal, 
com valor da causa atribuído em R$ 2.211.591,01 (dois milhões, duzentos e 
onze mil, quinhentos e noventa e um reais e um centavo), em julho de 2018, 
objetivando a desconstituição de auto de infração pelo não recolhimento de 
ICMS, sob alegação de ser beneficiário de suposta isenção de lei estadual 
sobre a aquisição de carnes processadas. Na sentença, julgaram-se os 
embargos improcedentes. A apelação interposta foi parcialmente provida 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para excluir da 
autuação a exigência de ICMS sobre operações de saída de carnes não 
oriundas de atividade familiar.

II - Quanto à apontada violação do art. 111, II, do CTN, verifica-
se que o Tribunal a quo entendeu que a Resolução n. 580/2013 da 
Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro extrapolou os limites do 
poder regulamentar, ao alterar o alcance do benefício fiscal da Lei estadual 
n. 4.177/2003, conforme excertos do acórdão recorrido, in verbis: 
"(...) Cinge-se a controvérsia recursal em estabelecer se o Apelante é isento 
de recolhimento de ICMS sobre produtos cárneos em razão da previsão 
legal contida no art. 6º, §1º da Lei Estadual nº 4.177/2003, regulamentada 
pela Resolução do SEFAZ nº 580/2013. Com efeito, a isenção pretendida 
pela Apelante encontra fundamento na Lei Estadual nº 4.177/03, cujo art.6º 
apresentava a seguinte redação à época do fato gerador, qual fora, a 
operação de saída das mercadorias: (...) Sobre o tema, posteriormente, 
apenas em 25/01/2013 – isto é,10 anos depois– foi editada pela Secretaria 
de Estado de Fazenda a Resolução nº 580, nos seguintes termos: (...) No 
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entanto, da análise do texto da referida Resolução, verifica-se que em que 
pese a sua ementa estabelecer que “fixa entendimento quanto ao conceito de 
carne processada e processamento de carnes, para efeito do disposto no 
artigo 6º da Lei nº.4.177/2003”, seu conteúdo não dispõe acerca tal 
conceituação, mas, na verdade, altera de forma substancial os sujeitos 
passivos aptos a pleitear a isenção do ICMS, o que não pode ser admitido, 
visto se tratar de ato infralegal, violando princípio básico de processo 
legislativo e a hierarquia das normas. (...) Desse modo, considerando não 
ser cabível inovação legislativa em sede de regulamentação, deve ser 
afastada a incidência da Resolução SEFAZ nº 580/2013 ao caso em tela, 
posto que altera o alcance do benefício fiscal, em violação aos artigos 110, 
111, inciso II, e 176, todos do CTN, bem como ao artigo 150, §6º da 
CF/88. (...)."

III - O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sobre a 
impossibilidade de normas administrativas, como resoluções e instruções 
normativas, inovarem no ordenamento jurídico em matéria tributária, 
devendo o Poder Judiciário afastar a validade de atos infralegais que 
extrapolam o poder regulamentar e interferem indevidamente nos direitos 
dos contribuintes. Confiram-se: RMS n. 45.392/RJ, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2/6/2015, DJe de 
12/6/2015; AgInt no AREsp n. 1.800.650/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
19/8/2021.

IV - No entanto, no presenta caso, para fins de adotar a 
argumentação do recorrente de que o conteúdo da norma administrativa não 
viola os princípios da reserva legal e da hierarquia das normas, seria 
necessário transbordar os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial, uma vez que se cingiu à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais.

V - Desse modo, tem-se inviabilizada a apreciação da questão 
por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa 
Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência.

VI - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.859.437/AL, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 
8/10/2020; AREsp n. 1.692.609/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 6/10/2020.

VII - Ainda que superado o óbice, verifica-se que o Tribunal de 
origem para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a 
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Lei estadual n. 4.177/2003 e a Resolução n. 580/2013, o que implica a 
inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do 
enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário."

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, o contribuinte opôs embargos à execução fiscal, 
com valor da causa atribuído em R$ 2.211.591,01 (dois milhões, duzentos e 
onze mil, quinhentos e noventa e um reais e um centavo), em julho de 2018, 
objetivando a desconstituição de auto de infração pelo não recolhimento de 
ICMS, sob alegação de ser beneficiário de suposta isenção de lei estadual 
sobre a aquisição de carnes processadas. Na sentença, julgaram-se os 
embargos improcedentes. A apelação interposta foi parcialmente provida 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para excluir da 
autuação a exigência de ICMS sobre operações de saída de carnes não 
oriundas de atividade familiar.

II - Quanto à apontada violação do art. 111, II, do CTN, verifica-
se que o Tribunal a quo entendeu que a Resolução n. 580/2013 da 
Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro extrapolou os limites do 
poder regulamentar, ao alterar o alcance do benefício fiscal da Lei estadual 
n. 4.177/2003, conforme excertos do acórdão recorrido, in verbis: 
"(...) Cinge-se a controvérsia recursal em estabelecer se o Apelante é isento 
de recolhimento de ICMS sobre produtos cárneos em razão da previsão 
legal contida no art. 6º, §1º da Lei Estadual nº 4.177/2003, regulamentada 
pela Resolução do SEFAZ nº 580/2013. Com efeito, a isenção pretendida 
pela Apelante encontra fundamento na Lei Estadual nº 4.177/03, cujo art.6º 
apresentava a seguinte redação à época do fato gerador, qual fora, a 
operação de saída das mercadorias: (...) Sobre o tema, posteriormente, 
apenas em 25/01/2013 – isto é,10 anos depois– foi editada pela Secretaria 
de Estado de Fazenda a Resolução nº 580, nos seguintes termos: (...) No 
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entanto, da análise do texto da referida Resolução, verifica-se que em que 
pese a sua ementa estabelecer que “fixa entendimento quanto ao conceito de 
carne processada e processamento de carnes, para efeito do disposto no 
artigo 6º da Lei nº.4.177/2003”, seu conteúdo não dispõe acerca tal 
conceituação, mas, na verdade, altera de forma substancial os sujeitos 
passivos aptos a pleitear a isenção do ICMS, o que não pode ser admitido, 
visto se tratar de ato infralegal, violando princípio básico de processo 
legislativo e a hierarquia das normas. (...) Desse modo, considerando não 
ser cabível inovação legislativa em sede de regulamentação, deve ser 
afastada a incidência da Resolução SEFAZ nº 580/2013 ao caso em tela, 
posto que altera o alcance do benefício fiscal, em violação aos artigos 110, 
111, inciso II, e 176, todos do CTN, bem como ao artigo 150, §6º da 
CF/88. (...)."

III - O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sobre a 
impossibilidade de normas administrativas, como resoluções e instruções 
normativas, inovarem no ordenamento jurídico em matéria tributária, 
devendo o Poder Judiciário afastar a validade de atos infralegais que 
extrapolam o poder regulamentar e interferem indevidamente nos direitos 
dos contribuintes. Confiram-se: RMS n. 45.392/RJ, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2/6/2015, DJe de 
12/6/2015; AgInt no AREsp n. 1.800.650/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 
19/8/2021.

IV - No entanto, no presenta caso, para fins de adotar a 
argumentação do recorrente de que o conteúdo da norma administrativa não 
viola os princípios da reserva legal e da hierarquia das normas, seria 
necessário transbordar os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial, uma vez que se cingiu à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais.

V - Desse modo, tem-se inviabilizada a apreciação da questão 
por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa 
Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência.

VI - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. No 
mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.859.437/AL, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 
8/10/2020; AREsp n. 1.692.609/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 6/10/2020.

VII - Ainda que superado o óbice, verifica-se que o Tribunal de 
origem para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a 
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Lei estadual n. 4.177/2003 e a Resolução n. 580/2013, o que implica a 
inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do 
enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário."

VIII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo 

interposto por Estado do Rio de Janeiro contra a decisão que inadmitiu o recurso especial 

fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, o contribuinte opôs embargos à execução fiscal, com valor da 

causa atribuído em R$ 2.211.591,01 (dois milhões, duzentos e onze mil, quinhentos e 

noventa e um reais e um centavo), em julho de 2018, tendo como objetivo a 

desconstituição de auto de infração pelo não recolhimento de ICMS, sob alegação de ser 

beneficiário de suposta isenção de lei estadual sobre a aquisição de carnes processadas. 

Na sentença, julgou-se os embargos improcedentes. A apelação interposta foi 

parcialmente provida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para excluir 

da autuação a exigência de ICMS sobre operações de saída de carnes não oriundas de 

atividade familiar.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. ISENÇÃO 
SOBRE OPERAÇÕES DE SAÍDA INTERNA DE PRODUTOS CÁRNEOS. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. EMPRESA EMBARGANTE QUE FAZ JUS 
AO BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DO ART. 6º DA LEI ESTADUAL Nº 4.177/03. 
RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 580/2013 QUE EXTRAPOLOU O PODER 
REGULAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DOS SUJEITOS 
PASSIVOS BENEFICIÁRIOS DA ISENÇÃO POR MEIO DE ATO INFRALEGAL. 
PRECEDENTE DO E. STJ. CÁLCULO DA MULTA DE MORA QUE DEVE 
OBSERVAR, A CADA PERÍODO, A LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA. REFORMA 
DA SENTENÇA PARA EXCLUIR DA AUTUAÇÃO A EXIGÊNCIA SOBRE 
OPERAÇÕES DE SAÍDA DE CARNES NÃO ORIUNDAS DE ATIVIDADE FAMILIAR. 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA EMBARGANTE. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS INVERTIDOS EM DESFAVOR DO ESTADO. APELANTE QUE 
DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO DOS EMBARGOS.
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No referido acórdão, ficou consignado que a norma administrativa estadual 

violou o princípio da hierarquia das normas, inovando nas alterações do sujeito passivo 

para pleitear o benefício fiscal de isenção. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Estado do Rio 

de Janeiro interpôs recurso especial, apontando violação do art. 111, II, do CTN.

Sustenta, em síntese, que deve ser literal a interpretação da norma tributária 

que concede benefício fiscal de isenção, e que a norma administrativa apenas 

regulamentou as disposições da lei estadual, sem ofender os princípios da hierarquia das 

normas e da legalidade tributária.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, argumentos 

contrários à decisão.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à apontada violação do art. 111, II, do CTN, verifica-se que o Tribunal 

a quo entendeu que a Resolução n. 580/2013 da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio 

de Janeiro extrapolou os limites do poder regulamentar, ao alterar o alcance do benefício 

fiscal da Lei estadual n. 4.177/2003, conforme excertos do acórdão recorrido, in verbis:

 
(...)
Cinge-se a controvérsia recursal em estabelecer se o Apelante é isento de 

recolhimento de ICMS sobre produtos cárneos em razão da previsão legal contida no art. 6º, 
§1º da Lei Estadual nº 4.177/2003, regulamentada pela Resolução do SEFAZ nº 580/2013.

Com efeito, a isenção pretendida pela Apelante encontra fundamento na Lei Estadual 
nº 4.177/03, cujo art.6º apresentava a seguinte redação à época do fato gerador, qual fora, a 
operação de saída das mercadorias:

(...)
Sobre o tema, posteriormente, apenas em 25/01/2013 – isto é,10 anos depois– foi 

editada pela Secretaria de Estado de Fazenda a Resolução nº 580, nos seguintes termos:
(...)
No entanto, da análise do texto da referida Resolução, verifica-se que em que pese a 

sua ementa estabelecer que “fixa entendimento quanto ao conceito de carne processada e 
processamento de carnes, para efeito do disposto no artigo 6º da Lei nº.4.177/2003”, seu 
conteúdo não dispõe acerca tal conceituação, mas, na verdade, altera de forma substancial os 
sujeitos passivos aptos a pleitear a isenção do ICMS, o que não pode ser admitido, visto se 
tratar de ato infralegal, violando princípio básico de processo legislativo e a hierarquia das 
normas.

(...)
Desse modo, considerando não ser cabível inovação legislativa em sede de 

regulamentação, deve ser afastada a incidência da Resolução SEFAZ nº 580/2013 ao caso 
em tela, posto que altera o alcance do benefício fiscal, em violação aos artigos 110, 111, 
inciso II, e 176, todos do CTN, bem como ao artigo 150, §6º da CF/88.

(...)

 

O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou sobre a impossibilidade de 

normas administrativas, como resoluções e instruções normativas, inovarem no 

ordenamento jurídico em matéria tributária, devendo o Poder Judiciário afastar a validade 

de atos infralegais que extrapolam o poder regulamentar e interferem indevidamente nos 

direitos dos contribuintes. Confiram-se:
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS. 
ISENÇÃO. OPERAÇÃO DE SAÍDA DE ANIMAIS. LEI N. 4.177/2003 DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO. DELINEAMENTO CONCEITUAL DE CARNE PROCESSADA 
PELA RESOLUÇÃO SEFAZ N. 580/2013. EXTRAPOLAÇÃO DO PODER 
REGULAMENTAR. ALTERAÇÃO DOS SUJEITOS PASSIVOS QUE PODEM 
PLEITEAR O BENEFÍCIO FISCAL.

1. A Resolução n. 580, de 25 de janeiro de 2013, da Secretaria de Fazenda do Estado 
do Rio de Janeiro extrapolou o poder de regulamentar a Lei Estadual n. 4.177/2003, ao 
alterar, substancialmente, os sujeitos passivos que poderiam pleitear a isenção do ICMS. Na 
verdade, o ato infra-legal não traz delineamento do conceito de carne processada ou de 
estabelecimento de processamento de carnes.

2. Recurso ordinário provido para conceder, em parte, o mandado de segurança, 
suspendendo os efeitos da Resolução n. 580/2013 da Secretaria de Fazenda do Estado do 
Rio de Janeiro.

(RMS n. 45.392/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 2/6/2015, DJe de 12/6/2015.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. INSTRUÇÃO 
NORMATIVA. PODER REGULAMENTAR. ILEGALIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. ART. 1.032 DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. O agravante argumenta que o acórdão recorrido padece de omissão e contradição 
uma vez que os contribuintes aduziram a incorreção na fixação do valor da base de cálculo 
do tributo sem apresentar um único laudo, parecer ou estudo que infirmasse o trabalho da 
Fazenda Pública, o qual possui presunção de veracidade e caracteriza os atos 
administrativos. Não se pode falar em negativa de prestação jurisdicional em virtude da 
ausência de prova técnica se as partes agravadas conseguiram comprovar a ilegalidade da 
base de cálculo utilizada pelo Fisco.

2. No mérito, o agravante apontou ofensa aos arts. 38 e 148 do Código Tributário 
Nacional, alegando a legalidade do método utilizado pelo Estado recorrente para apurar o 
valor venal das cotas sociais para fins de base de cálculo do ITCD.

3. Ao enfrentar a questão, o Tribunal de origem entendeu que a Instrução Normativa 
DRP 45/98 extrapolou o poder regulamentar, violando os princípios da hierarquia das 
normas e da reserva legal, fundamentos de cunho eminentemente constitucional. Embora a 
parte tenha apontado como violados dispositivos de lei federal, a revisão da conclusão do 
acórdão recorrido a fim de acolher a pretensão recursal configuraria usurpação da 
competência da Suprema Corte.

4. Com relação à aplicação do art. 1.032 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
Superior está no sentido de que o dispositivo somente é aplicável quando há um equívoco 
quanto à escolha do recurso cabível.

Tal não é o caso dos autos, uma vez que o acórdão recorrido tem fundamento 
constitucional e o recurso especial versa sobre matéria infraconstitucional.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.800.650/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021.)

 

No entanto, no presenta caso, para fins de adotar a argumentação do recorrente 

de que o conteúdo da norma administrativa não viola os princípios da reserva legal e da 

hierarquia das normas, seria necessário transbordar os lindes específicos de cabimento do 

recurso especial, uma vez que se cingiu à interpretação de regramentos e princípios 

constitucionais.
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Desse modo, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 

estando a competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 

da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior 

Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA. 
LEI 12.546/2011. MP 774/2017. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Ao decidir a lide, o Tribunal de origem se apoiou em fundamentação 

eminentemente constitucional, referente aos princípios da anterioridade nonagesimal, com 
previsão no art. 195, § 6o. da CF/1988, e da legalidade. Assim, não há como alterar as 
conclusões obtidas pelo acórdão recorrido sem que haja usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente: REsp. 1.793.237/PR, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 22.4.2019.

(...)
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1859437/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. 

RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ACÓRDÃO DE ORIGEM AMPARADO 
EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

(...)
2. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que o Tribunal analisou a 

controvérsia sob o aspecto exclusivamente constitucional (imunidade tributária recíproca ? 
art. 150, VI, a, da CF/88 e jurisprudência do STF).

3. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama apreciação de matéria 
de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial, sendo 
sua apreciação de competência do STF, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.692.609/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 18/8/2020, DJe 6/10/2020.)
 

Ainda que superado o óbice, verifica-se que o Tribunal de origem para decidir 

a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a Lei estadual n. 4.177/2003 e a 
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Resolução n. 580/2013, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, 

por analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.671.051 / RJ
Número Registro: 2024/0220388-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00305219020188190001 01711631620188190001 1711631620188190001 202424503413 
305219020188190001

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JULIANE DOS SANTOS JULIO
AGRAVADO : SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : TATIANE APARECIDA MORA XAVIER - SP243665

GUILHERME PEREIRA DAS NEVES - RJ209665

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : JULIANE DOS SANTOS JULIO
AGRAVADO : SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : TATIANE APARECIDA MORA XAVIER - SP243665

GUILHERME PEREIRA DAS NEVES - RJ209665

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 

Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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